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Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que forem 

contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O parecer está aprovado com a presença de 16 Deputados.  

Solicito ao Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, Deputado 

Reginaldo Sardinha, que designe relator para a matéria ou avoque a relatoria. 

DEPUTADO REGINALDO SARDINHA – Sr. Presidente, designo o Deputado 

Roosevelt Vilela. 

PRESIDENTE (DEPUTADO DELMASSO) – Solicito ao Relator, Deputado 

Roosevelt Vilela, que emita o parecer da Comissão de Constituição e Justiça sobre a 

matéria. 

DEPUTADO ROOSEVELT VILELA (PSB. Para emitir parecer. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, parecer da Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de 

Lei nº 1.183, de 2020, de autoria do Deputado Leandro Grass , que “aplica, no âmbito 

do Distrito Federal, a Lei Federal 13.992, de 22 de abril de 2020, aos contratos de 

gestão celebrados com o IGES - Instituto de Gestão Estratégica da Saúde e ICIPE - 

Instituto do Câncer Infantil e Pediatria Especializada, em razão da COVID - 19”. 

O Projeto de Lei nº 1.183, de 2020, atende aos requisitos constitucionais, pois 

versa sobre matéria local, de competência legislativa distrital, e respeita a harmonia e 

a independência entre os Poderes, preceituadas no art. 2º da Carta Magna. Além disso, 

foram observados os preceitos de juridicidade, legalidade, regimentalidade e técnica 

legislativa.  
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Pelo exposto, no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, somos pela 

admissibilidade do Projeto de Lei nº 1.183, de 2020. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

PRESIDENTE (DEPUTADO DELMASSO) – Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que forem 

contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O parecer está aprovado com a presença de 15 Deputados.  

Em discussão o Projeto de Lei nº 1.183, de 2020, em primeiro turno.  

Concedo a palavra ao Deputado Chico Vigilante Lula da Silva. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE LULA DA SILVA (PT. Para discutir. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, eu vou aproveitar a oportunidade da discussão desse 

projeto para lembrar um fato que V.Exa., Deputado Delmasso, com certeza, lembra, 

assim como o Deputado Prof. Reginaldo Veras e o Deputado Cláudio Abrantes. 

V.Exas. lembram de quando o Governo Rollemberg enviou aquela proposta de 

implantação das Organizações Sociais. 
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REVISORA DENISE TELETRABALHO 

V.Exas. estão lembrados de quando o Governo Rollemberg mandou aquela proposta 

de implantação das organizações sociais no Distrito Federal para cuidar da saúde e 

que nós fizemos uma verdadeira guerrilha e impedimos a implantação naquela época, 


